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1. DADOS GERAIS DE IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE AUDITADA 
 
INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO: 
 
CNPJ: 42.433.698/0001-89 
 
SIGLA: IPEM/RJ   UG GESTÃO: 053100 UO: 14380 
 
NATUREZA JURÍDICA: Órgão da Administração Indireta do Poder Executivo - 
AUTARQUIA   
 
VINCULAÇÃO: Secretaria da Casa Civil 
 
ENDEREÇO: Rua Padre Manoel de Nóbrega, nº 539 – Piedade – Rio de Janeiro   
CEP: 21381-009 
 
TELEFONE: (21) 2332-4165 EMAIL: presidencia@ipem.rj.gov.br 
 
PÁGINA INSTITUCIONAL NA INTERNET: http://www.ipem.rj.gov.br 
 

1. INTRODUÇÃO 

Em cumprimento ao artigo 6º do Decreto nº 46.873, de 13 de dezembro de 2019, 

apresento o Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna – PLANAT da 

Auditoria Interna do Instituto de Pesos e Medidas IPEM/RJ para o exercício de 

2023.  

O PLANAT tem por finalidade definir as atividades que serão realizadas pela 

Auditoria Interna no exercício. Este Plano está organizado em sete seções. Após 

a introdução, estão descritos o ambiente a ser auditado, a composição da equipe 

e as atividades para o aprimoramento do pessoal, o detalhamento das 

auditadas, as restrições e riscos associados à execução do PLANAT e 

comentários acerca da aprovação do plano pela alta administração. 

Por meio do PLANAT, incluímos o monitoramento das recomendações emitidas 

pela própria unidade em auditorias anteriores, as oriundas da Controladoria 

Geral do Estado – CGE-RJ e das decisões do Tribunal de Contas do Estado – 

TCE-RJ. 

mailto:presidencia@ipem.rj.gov.br
http://www.ipem.rj.gov.br/
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2. DESCRIÇÃO DO AMBIENTE A SER AUDITADO 
 
O Instituto de Pesos e Medidas - IPEM/RJ é uma Autarquia Estadual do Rio de 
Janeiro vinculada administrativamente à Secretaria de Estado da Casa Civil e é 
um órgão delegado do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 
(Inmetro) para realizar as verificações, certificações e fiscalizações em produtos 
e serviços acreditados pelo mesmo. 
 
3.1 Objetivo: Executar atividades de natureza metrológica e de certificação em 

conformidade com os requisitos e sistemas de qualidade.  Exercer controle 

técnico e científico dos produtos industrializados, instrumentos de medir e 

medidas materializadas, em uso e em comercialização. 

 

Missão: Garantir à Sociedade do Estado do Rio de Janeiro a execução da 

metrologia e conformidade industrial, dos produtos e serviços com eficácia e 

confiabilidade. 

 
 
 
2.1 Leis e Decretos de criação do Órgão: 
 
Lei Estadual 2534 - 08/04/1996 Transforma em Autarquia o Instituto de Pesos e 
Medidas do Estado do Rio de Janeiro - IPEM-RJ. 
Decreto 22491 - 11/07/1996 Regulamenta a Lei n° 2.534/1996 que transformou 
em Autarquia o IPEMRJ. 
Decreto 32621 - 01/01/2003 Estabelece a Estrutura do Poder Executivo do 
Estado do Rio de Janeiro. 
Decreto 40486 - 01/01/2007 Institui a Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Econômico, Energia, Indústria e Serviços -SEDEIS, vinculando o IPEM a 
Secretaria 
Decreto 45809 - 03/09/2016  Modifica a estrutura do Poder Executivo do Estado 
do Rio de Janeiro e dá outras providencias 
Decreto 45896 - 27/01/2017  Modifica a estrutura do Poder Executivo do Estado 
do Rio de Janeiro e dá outras providências. 
Decreto 46544 - 01/01/2019 Trata das alterações da estrutura do Poder 
Executivo estadual 
Decreto 46749 - 26/08/2019 Altera Dispositivo do Decreto Nº 46.544, de 
01/01/2019, e dá outras providências. 
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3. PLANO DE TRABALHO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

QUADRO 1 
 

Programa de Trabalho Descrição 

4038.022.665.0480.2858 
Manutenção, Criação e Acreditação de  

Laboratórios 

 
 
 

QUADRO 2 
 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Programa de Trabalho 2022 2023 

Código Título Dotação Empenho Liquidação Pagamento Dotação 

4038.022.665.0480.2858 
Manutenção, Criação e 
Acreditação de 
Laboratórios 

      5.000,00                  -                    -                    -         5.000,00  

 
 

 
 
 
 
 
4. COMPOSIÇÃO DA EQUIPE, EQUIPAMENTOS, AMBIENTE E SISTEMAS 
 
 

QUADRO 3 
 

Nome ID  Função 
Data 

Ingresso 
Formação 

Milana Aghara C.S.Leite 4360624-5 Auditora 27/11/2018 Contadora 

José Francisco Chao Cabanas 1907914-1 Auditor 15/03/2018 Contador 

 
 
 
4.1 Equipamentos e ambiente 
 
A AUDIT ocupa parte da sala do Arquivo/Protocolo, nas dependências do 
IPEM/RJ, e os equipamentos utilizados atendem a realização dos trabalhos. 
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4.2 Sistemas 
 

 SIAFERIO 
 Flexivision 
 SEI 
 Pacote Windows Office (Word e Excel)  
 Power BI 

 
 
5. ATIVIDADES DE APRIMORAMENTO DA UNIDADE DE CONTROLE 
    INTERNO 
 
5.1  

 Identificar oportunidades de aprimoramento dos processos de auditoria; 

 Identificar necessidades de capacitação dos auditores internos;  

 Avaliar o desempenho da Auditoria Interna por meio de indicadores 

previamente definidos; 

 Supervisionar os processos de auditoria interna;  

 Realizar avaliações internas e regulares dos trabalhos da auditoria 

interna;  

 Permitir que a Auditoria Interna e a Gestão Superior tenham uma visão 

consolidada das atividades e do papel da Auditoria Interna. 

 
 
5.2 Previsão de capacitação dos Servidores em Cursos e Eventos  
 

QUADRO 4 
 

Curso / Evento 
Carga 

Horária 
Período Participantes 

A Nova Lei de Licitações e Contratos: aspectos 
gerais e pontos de atenção 

40 hrs ON LINE (TCE/RJ) Equipe Audit 

Auditoria em Folha de Pagamento no Serviço 
Público 

2 hrs ON LINE (TCE/PR) Equipe Audit 

Contratação de Serviços Públicos 20 hrs ON LINE (TCE/PR) Equipe Audit 

Contratação Direta: Dispensa e Inexigibilidade 
de Licitação 

12 hrs ON LINE (TCE/ES) Equipe Audit 
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6. DETALHAMENTO DOS TRABALHOS DE AUDITORIA 
 
 
6.1 Tratamento das demandas extraordinárias recebidas pela UCI. 
 
A pedido da Alta Administração ou dos órgãos de controle interno e externo, 
considerando a oportunidade e relevância do assunto, outros trabalhos, além 
dos previstos, poderão ser realizados no decorrer do exercício.  
 
Também poderão ser objeto de auditoria as avaliações pontuais, e que forem 
objeto de consulta, denúncia, monitoramento de recomendações da Auditoria 
Interna ou dos órgãos de controle.  
 
Os resultados desses trabalhos poderão ser encaminhados por meio de “Nota 
de Auditoria” e/ ou por Relatórios de Auditorias Especiais.  
 
Caso não haja tempo hábil para a execução de todos os trabalhos planejados, 
serão priorizados aqueles que apresentem maiores riscos para os objetivos 
institucionais, cujas justificativas deverão ser registradas no Relatório Anual da 
Auditoria Interna. 
 
 
6.2 Relação, objetivos e detalhamentos dos trabalhos a serem realizados 
pela UCI. 
 

QUADRO 5 
 

Item  Pontos de análise Descrição Base Legal Cronograma 

1 Atos de Gestão 

Natureza Jurídica da entidade e o 
documento “Cadastro dos 
Responsáveis” 

Deliberação TCE/RJ n.º 
278/17, art. 10º. 

Quando da análise 
da Prestação de 
Contas Anual de 
Gestão - PCA 

Determinações e/ou 
recomendações exaradas pelo 
TCE-RJ, e pela Unidade Central de 
Controle Interno em Prestações de 
Contas anteriores. 

Arts. 71 e 74 da CF/88 e 
arts. 2º e 3º do Decreto 
Estadual n.º 43.463/12 

Todo o exercício 
de 2023 
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Manutenção da documentação no 
arquivo do(s) órgão(ãos) ou 
entidade(s) de origem. 

Arts. 12 e 13 da 
Deliberação TCE/RJ n.º 
278/17 

Quando da análise 
da Prestação de 
Contas Anual de 
Gestão - PCA 

Documentos Integrantes da PCA - 
compatibilidade com a Deliberação 
TCE/RJ n.º 278/17. 

Art. 5º, 6º, 7º e 8º da 
Deliberação TCE/RJ n.º 
278/17 

Quando da análise 
da Prestação de 
Contas Anual de 
Gestão - PCA 

2 
Gestão do 

Planejamento 
Orçamentário. 

Plano Plurianual – PPA e Lei 
Orçamentária Anual - LOA 

Art. 74 da CF/88 e art. 14, 
inciso XVI, do Decreto n.º 
43.463/12 

Todo o exercício 
de 2023 

3 
Gestão 

Orçamentária. 

Realização da receita em relação à 
prevista 

Art. 12 da Lei 
Complementar Federal n.º 
101/00 e art. 30 da Lei 
Federal n.º 4.320/64 

Todo o exercício 
de 2023 

Realização da despesa em relação 
à fixada 

Art. 16, § 1º da Lei 
Complementar Federal n.º 
101/00 

Todo o exercício 
de 2023 

Execução de Despesas de 
Exercícios Anteriores - DEA 

Art. 37 da Lei Federal nº 
4.320/64 e 
DecretoEstadual n.º 
46.654/19 

Todo o exercício 
de 2023 

Execução de Despesas de 
Exercícios Anteriores - DEA no 
exercício seguinte. 

Art. 37 c/c 60 da Lei 
Federal n.º 4.320/64 
eDecreto Estadual n.º 
46.654/19 

Todo o exercício 
de 2023 

Execução e inscrição dos restos a 
pagar não processados a liquidar. 

Art. 36 da Lei Federal n.º 
4.320/64 e MCASPvigente 

Todo o exercício 
de 2023 

Alterações orçamentárias ocorridas 
no exercício 

Art. 167, incisos V a VII da 
Constituição Federale 
arts. 40 a 46 da Lei 
Federal n.º 4.320/64 

Todo o exercício 
de 2023 

Descentralização de créditos 
realizada no exercício de 
referência 

Decreto Estadual n.º 
42.436/10 

Todo o exercício 
de 2023 

Pagamento de obrigações relativas 
ao fornecimento de bens, 
locações, realização de obras e 
prestação de serviços 

Art. 5º da Lei Federal n.º 
8.666/93 

Todo o exercício 
de 2023 

4 Gestão Financeira. 

Ordens de pagamento integradas 
ao Siafe-Rio 

Decreto Estadual n.º 
45.526/15 

Todo o exercício 
de 2023 

Observância às rotinas 
relacionadas à Conta Única do 
Tesouro – CUTE 

Lei Federal n.º 4.320/64; 
Decreto Estadual n.º 
45.526/15; Resolução 
SEFAZ/RJ n.º 779/14 

Todo o exercício 
de 2023 
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Contas bancárias integradas ao 
SiafeRio 

Decreto Estadual n.º 
45.526/15 

Todo o exercício 
de 2023 

Conciliações bancárias 
Art. 85 da Lei Federal n.º 
4.320/64 

Todo o exercício 
de 2023 

Saldos contábeis dos grupos 
"Caixa e Equivalentes deCaixa" e 
"Investimentos Temporários" 

Art. 85 da Lei Federal n.º 
4.320/64 

Todo o exercício 
de 2023 

Gestão das Transferências 
Financeiras 

Arts. 16 e 17 da Lei 
Federal n.º 4320/64; 
DecretoEstadual n.º 
44.879/14 e IN AGE n.º 45 

Todo o exercício 
de 2023 

5 
Gestão Contábil-

Patrimonial. 

Restos a Pagar não Processados 
em liquidação e Restos a Pagar 
inscritos em exercícios anteriores 

MCASP, Lei 
Complementar 101/00 e 
Lei Federal n.º 4.320/64 

Todo o exercício 
de 2023 

Dos Créditos inscritos em Dívida 
Ativa 

CF/88, art. 100 e o art. 67 
da Lei Federal n.º 
4.320/64 

Todo o exercício 
de 2023 

Registro de obrigações que 
culminaram em Despesas de 
Exercícios Anteriores - DEA no 
exercício imediatamente posterior 
ao de referência 

Art. 37 da Lei Federal n.º 
4.320/64, MCASP 

Todo o exercício 
de 2023 

Do Registro da Irregularidade em 
Apuração 

Art. 85 da Lei Federal n.º 
4.320/64 c/c NBC TSP 
Estrutura Conceitual, 
Decreto Estadual 
n.º43.463/12, art. 16, 
inciso I e Nota Técnica 
SUNOT/CGE - 018/2016 

Todo o exercício 
de 2023 

Do Registro da Irregularidade em 
Créditos por Danos ao Patrimônio 

Art. 85 da Lei Federal n.º 
4.320/64 c/c NBC TSP 
Estrutura Conceitual, 
Decreto Estadual 
n.º43.463/12, art. 16, 
inciso I e Nota Técnica 
SUNOT/CGE - 018/2016 

Todo o exercício 
de 2023 

Da conta "Ajustes de Exercícios 
Anteriores" e/ou "Ajustes de 
Avaliação Patrimonial" 

Art. 85 da Lei Federal n.º 
4.320/64 e MCASP 

Todo o exercício 
de 2023 

Da conta Bens Móveis e Imóveis 

Art. 85 da Lei Federal n.º 
4.320/64, NBC TSP 
Estrutura Conceitual e art. 
19 do Decreto n.º 
43.463/12 

Todo o exercício 
de 2023 

6 
Gestão 

Previdenciária. 

Contribuições Previdenciárias 
RPPS e RGPS - Servidores e 
Patronal 

Art. 40 da CF, art. 1º da 
9.717/98, Lei Estadual n.º 
3.189/99 e arts. 2º e 11 da 
Lei Federal n.º 8.213/91. 

Todo o exercício 
de 2023 
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7 
Gestão 

daDescentralização. 
Emitir Relatório de Auditoria das 
prestações de contas. 

Decreto n.º 42.436/2010; 
Instrução Normativa AGE 
n.º 24/13 

Todo o exercício 
de 2023 

8 
Bens Móveis e em 

Almoxarifado. 

Atestar a correta instrução 
processual e o arquivo da 
documentação prevista nos artigos 
12 e 13 da DeliberaçãoTCE-RJ n.º 
278/2017. 

Deliberação TCE-RJ n.º 
278/17. 

Todo o exercício 
de 2023 

9 Tomada de Contas 
Emitir Relatório de Auditoria de 
Tomadas de Contas executadas. 

Deliberação TCE-RJ n.º 
279/17 e Resolução CGE 
Nº 107, de 30/11/2021 

De acordo com a 
demanda 

10 
Prestação de 

Contas de 
Adiantamento. 

Emitir Relatório de Auditoria das 
prestações de contas. 

Lei Estadual n.º 287/79; 
Decreto Estadual n.º 
3.147/80. 

Todo o exercício 
de 2023 

11 
Plano Anual de 

Auditoria Interna – 
Ex. 2024 

Elaborar o PLANAT 
Resolução CGE n.º 
70/2020 

Até 30 dezembro 
de 2023 

12 
Relatório Anual de 

Atividades – 
Ex.2023. 

Elaborar o RANAT 
Resolução CGE n.º 
70/2020 

Até 31 de Janeiro 
de 2024 

13 
Assessoramento ao 

Órgão. 

Orientar o órgão objetivando dirimir 
dúvidas na execução das 
atividades da Instituição, em 
termos de controle interno, desde 
que estas dúvidas estejam dentro 
das atribuições da Auditoria 
Interna, que se encontram 
elencadas no art. 16 do Decreto n.º 
43.463/2012. 

 Decreto n.º 43.463/2012. 
Todo o exercício 
de 2023 

14 

Atendimento das 
demandas e 

diligências do TCE 
eCGE, quanto aos 
dados referentes 

aos aspectos: 
contábil,financeiro,o
rçamentário,operaci

onal, patrimonial. 

Responder tempestivamente aos 
Órgãos fiscalizadores. 

Deliberações TCE-RJ: n.º 
260/2013, 
278/2017,279/2017, 
288/2018, 286/2018, 
293/2018,312/2020, 
313/2020.                    
Instruções Normativas 
AGE: n.º 
40/2017,41/2017, 
44/2018, 29/2014, 
24/2013 

Todo o exercício 
de 2023 

15 

Elaboração de 
normativos 

internos,rotinas e 
procedimentos,objet
ivando a melhoria 
dos controles no 

âmbito do IPEM RJ. 

Elaboração de Checklists e 
Normativos para aprimoramento 
dos Controles Internos, sobretudo 
nas Contratações. 

Art. 5º, do Decreto n.º 
46.237/2018; Decreto n.º 
46.873/2019 

Todo o exercício 
de 2023 
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16 
Demandas 

extraordinárias 
Emissão de Nota Técnica 

Resolução CGE-n.º 
56/2020 

De acordo com a 
demanda 

17 

Temas relevantes 
para serem 

auditados,determina
dos pela Auditoria 
Geral do Estado 

Auditoria Contábil, com o objetivo 
de validar os saldos contábeis, de 
modo assegurar que as 
demonstrações contábeis 
correspondam com a situação 
patrimonial, econômica e financeira                                                      
Participação colaborativa na 
implementação do Programa de 
Controle Preventivo, no âmbito do 
SICIERJ. 

Art. 1º da IN AGE nº 50 de 
01/11/2022 

Todo o exercício 
de 2023 

 
 

 
 
 
7.  ATIVIDADE DE MONITORAMENTO DE RECOMENDAÇÕES 
    ANTERIORES. 
 

Item Origem 
Teor 

Recomendação 

Status da 
Recomendaçã

o 

Justificativa e Plano de 
Providências 

Prazo 
Previsto 

1 AGE 
Ausência do Regimento 

Interno 
Em Implementação 

A autarquia acompanhe o andamento da 
recomendação e do acompanhamento 
do Processo SEI 150164/000065/2021 

Exercício 
2023 

 
 
 
8.  PREMISSAS, RESTRIÇÕES E RISCOS ASSOCIADOS À EXECUÇÃO DO 
PLANAT. 
 
A construção deste PLANAT teve como premissa a observação das orientações 
estabelecidas em instruções normativas, principalmente aquelas emitidas pela 
Controladoria Geral do Estado – CGE/RJ.  
 
Em princípio, esta AUDIT entende que caso seja mantida a situação atual, 
especialmente no que se refere à disponibilidade de recursos humanos, 
tecnológicos e materiais, o PLANAT 2023 deverá ser executado conforme 
previsto.  
 
Dessa forma, esses recursos, além de serem as premissas, podem ser 
considerados restrições e riscos ao final do período do PLANAT 2023.  
 
 


